
MARCELO PIMENTEL DE OLIVEIRA

Fiscal. de Tributos - Matricuta 02429

02 de jutho de 2024

LEOMAX DA COSTA BANDEIRA

Prefeito ConstitucionaI

PreÍeitura Municipal. de Lucena

Av. Americo Fatcão, 736- Centro - Lucena/PB.

Prezado sen hor Prefeito,

Eu, Marcelo Pimentel de Oliveira, atualmente ocupante do cargo de Fiscal de Tributos
lotado na Secretaria de Receita e Planejamento, venho por meio desta REQUERER a
seguridade de minha Gratificacão de Pro , e da gratificação de
produtividade retroativa referente ao mês de junho de 2024, não havendo prejuízo aos
irlcus','sndr::el.ltss a pa*k Ce S§ de ;s*hs de 2C24.

Gostaria de esclarecer que meu afastamento ocorreu em razáo do período de
descompatibilizaçáo necessário para concorrer ao pleito de Prefeitolvice Prefeito nas
eleições municipais de 2024, conforme preceitua a legislação vigente em nosso País e
lçgiglaçlo mr rnir:inal

Base Legal.

Lei Complementar n.o 64/í990 (Lei das lnelegibilidades): Estabelece, entre outros
pontos, a desincompatibilização de servidores públicos que deseiam se candidatar a
cargos eletivos. A desincompatibilização e o afastamento necessário do cargo público
para concorrer nas eleições, visando garantir a isonomia no pleito eleitoral (art. 1o, ll,
"d'. clc IV "a" e Vll, "b" Ac. 16734 - TSE).

Ler n.- tigg/Zoll (Estatuto do servrdor puDltco clo Muntctpto de Lucena/Pts): Arttgo 63,

§ 1o O servidor candidato a cargo eletivo na localidade onde desempenha suas funções
e que exerça cargo de direção, chefia, assessoramento, arrecadação ou fiscalização,
dele será afastado, a partir do dia imediato ao do registro de sua candidatura perante a
Justiça Eleitoral, até o décimo dia seguinte ao do pleito. § 2o A partir do registro da

assequrados osvencimentos do carqo efetivo, somente pelo período de três meses.
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Lei n.o 85612017 (Lei Orgânica do Fisco Munícipio de Lucena/PB): Trata dos direitos e
deveres dos servidores públicos, incluindo gratificações e benefícios. IUo ÁrÍrso 30. §
2"
e cle aposentaclona cros ,nteorantes clo qrupo IAF 1u3.

Lei n.o 8,11211990 (Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da União): Trata dos
direitos e deveres dos servidores públicos, incluindo gratificações e benefícios.
Apesar de ser aplicável aos servidores federais, muitas disposições são utilizadas por
analogla para servrclores estaouars e munrclpars.

Conclusão.

A legislaçâo eleitoral brasileira tende a proteger os direitos dos servidores públicos que
se atastam para concorrer a cargos eletrvos, rnclurndo a manutençAo de gratttlcaçoes
como a de produtividade. O entendimento predominante é que o afastamento para
desincompatibilização, exigido por lei, não deve resultar em preluízo financeiro ao
servidor. Portanto, é plausível requerer a estabilidade da gratificação de produtividade
descontada durante o período eleitoral.

Termos em que,

Pede deferimento.

Atenciosamente,

\-t
MARCELO PIMENTEL DE OLIVEIRA
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